FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
Disciplina: Direito Processual Penal II (DPC 327)

Professor: Gustavo Henrique Righi Ivahy Badaró                                       Prova A
Aluno: __________________________________________________________________________

(Deixe a folha de questões junto com a prova, utilizando-a para rascunho, se necessário)

Questão obrigatória (6,0 pontos)

1. Emerson, que não ostentava antecedentes criminais, foi encontrado com R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) em dinheiro, na sua residência. Emerson identificou-se com sua carteira de identidade e carteira de trabalho, que demonstrava estar ele desempregado há dois anos. Além disso, não soube explicar a origem do dinheiro. A autoridade policial instaurou inquérito policial, pelo crime de receptação culposa (CP, art. 180, § 3.º). Ao final do inquérito, representou pela prisão preventiva de Emerson. O promotor, ao oferecer a denúncia, requereu que fossem aplicadas a Emerson as medidas cautelares de proibição de ausentar-se da comarca e comparecimento mensal a juízo. O juiz decretou as medidas alternativas. No curso do processo, apurou-se que Emerson descumpriu a medida de comparecimento periódico a juízo. O promotor de justiça requereu, então, a decretação da prisão preventiva. O juiz indeferiu o pedido e substituiu as medidas alternativas anteriores pela medida de recolhimento domiciliar noturno. O Ministério Público recorreu e o Tribunal de Justiça deu provimento ao recurso, decretando a prisão preventiva, sob o fundamento de que, no caso de descumprimento de medida alternativa, a prisão preventiva é imposição legal. Indaga-se: (a) Era cabível a representação da autoridade policial pela prisão preventiva? (b) Agiu corretamente o juiz ao aplicar a medida de repouso domiciliar noturno? (c) Agiu corretamente o tribunal, ao aplicar a prisão preventiva pelo descumprimento de medida cautelar alternativa? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
1.a A receptação culposa tem pena máxima de 1 ano. Além disso, as três hipóteses do caput do art. 313 do CPP, em que admite-se, em tese, a prisão preventiva, tratam de crimes dolosos. Mesmo que se adita que no caso do parágrafo único, seria cabível a prisão preventiva para crime culposo, não era o caso concreto, em que o investigado estava identificado e civilmente (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, 1,5).
1.b Está correto. No curso do processo o juiz pode decretar medidas cautelares de ofício (CPP, art. 282, § 2º.). Também poderá, portanto, adotar a medida que considerar mais adequada, mesmo que diversa da requerida pelo Ministério Público (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal 1,5).
1.c Errou o Tribunal. No caso de descumprimento de medida cautelar alternativa à prisão, a decretação desta não é efeito automático. Mesmo diante do descumprimento de medida menos gravosa, o juiz poderá impor outra medida alternativa, mais grave, ou cumular a medida alternativa com outro. Como prevê o § 4º do art. 282 do CPP o juiz, em tal caso, “poderá substituir a medida, impor outra em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva” (Vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal vale 1,5).

Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

2. As hipóteses de decretação da prisão temporária, previstas no art. 1.º da lei de regência, são alternativas ou cumulativas? Justificar a resposta.

Modelo de respostas: 
2. Para a prisão temporária tenha natureza cautelar, como toda e qualquer medida deve estar sujeita à presença de fumus commissi delicti e de periculum libertatis. Sem a presença do pressuposto e de uma das hipóteses caracterizadora do requisito, a prisão violará a presunção de inocência por não ter natureza cautelar. (vale 2,0 pontos; sem necessidade de fundamento legal). No caso, o pressuposto da cautelaridade, caracterizado pelo fumus commissi delicti está no inciso III, que inclusive traz o rol de crimes em que se admite a prisão temporária. Por outro lado, as hipóteses caracterizadoras do periculum libertaris estão nos incisos I e II, sendo que o primeiro se relaciona com a cautela instrumental (assegurar a investigação) e a segunda com a cautela final (assegurar o resultado do processo), (vale mais 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale mais 1,5). 
3. Paulo foi preso em flagrante por furto (CP, art. 155, caput). (a) O delegado de polícia pode conceder liberdade provisória mediante fiança para Paulo? (b) Caso Paulo não tivesse sido preso em flagrante, poderia o juiz decretar, de ofício, a sua prisão preventiva, durante o inquérito policial? Justificar e dar o fundamento legal.

Modelo de respostas: 
3.a O crime de furto simples é apenado, em seu máximo, com pena de reclusão de 4 anos. Assim sendo, em caso de prisão em flagrante delito, pode o delegado de polícia, desde logo, arbitrar fiança, nos termos do art. 322, caput, do CPP (vale 2,0 pontos; sem necessidade de fundamento legal). 

3.b A respota é negativa. No curso do inquérito policial, o juiz não pode decretar medidas cautelares, havendo expressa vedação no § 2º, segunda parte, do art. 282 do CPP (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, vale 1,5). 
Boa prova!

